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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra
decisão que concedeu  de ofício para cassar acórdão e determinar ao juízohabeas corpus
da execução penal que avalie a presença do requisito subjetivo para progressão de
regime, independentemente de exame criminológico.
2. O juízo das execuções havia determinado a prévia submissão do sentenciado a exame
criminológico para análise do pedido de progressão de regime prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a realização do exame criminológico é
obrigatória para progressão de regime, à luz da Lei nº 14.843/2024, e se a decisão do
Tribunal de Justiça que determinou o exame foi suficientemente fundamentada em
elementos concretos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Lei nº 14.843/2024, que torna obrigatória a realização do exame criminológico para
progressão de regime, não se aplica retroativamente a crimes cometidos antes de sua
vigência.
5. A decisão do Tribunal de Justiça baseou-se em uma única falta média antiga e na
gravidade abstrata dos delitos, o que não constitui fundamento idôneo para indeferir a
progressão de regime ou determinar a realização do exame criminológico, conforme
jurisprudência do STJ.
6. A existência de uma única falta média antiga não é suficiente para justificar a
determinação do exame criminológico.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A Lei nº 14.843/2024 não se aplica retroativamente a crimes
cometidos antes de sua vigência. 2. A gravidade abstrata dos delitos e falta média
antiga não constituem fundamento idôneo para indeferir progressão de regime ou
determinar exame criminológico."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CP, art. 4º; CP, art. 2º, parágrafo
único; CF, art. 5º, XL.

STJ, AgRg no HC 944.943/RS, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 791.163/RS,13/11/2024
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em .19/9/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXAME
CRIMINOLÓGICO. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra
decisão que concedeu  de ofício para cassar acórdão e determinar ao juízohabeas corpus
da execução penal que avalie a presença do requisito subjetivo para progressão de
regime, independentemente de exame criminológico.

2. O juízo das execuções havia determinado a prévia submissão do sentenciado a exame
criminológico para análise do pedido de progressão de regime prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a realização do exame criminológico é
obrigatória para progressão de regime, à luz da Lei nº 14.843/2024, e se a decisão do
Tribunal de Justiça que determinou o exame foi suficientemente fundamentada em
elementos concretos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A Lei nº 14.843/2024, que torna obrigatória a realização do exame criminológico para
progressão de regime, não se aplica retroativamente a crimes cometidos antes de sua
vigência.
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5. A decisão do Tribunal de Justiça baseou-se em uma única falta média antiga e na
gravidade abstrata dos delitos, o que não constitui fundamento idôneo para indeferir a
progressão de regime ou determinar a realização do exame criminológico, conforme
jurisprudência do STJ.

6. A existência de uma única falta média antiga não é suficiente para justificar a
determinação do exame criminológico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A Lei nº 14.843/2024 não se aplica retroativamente a crimes
cometidos antes de sua vigência. 2. A gravidade abstrata dos delitos e falta média
antiga não constituem fundamento idôneo para indeferir progressão de regime ou
determinar exame criminológico."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CP, art. 4º; CP, art. 2º, parágrafo
único; CF, art. 5º, XL.

STJ, AgRg no HC 944.943/RS, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 791.163/RS,13/11/2024
de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em .19/9/2023

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO em face de decisão proferida, às fls. 42-46, que concedeu 

 de ofício para cassar o acórdão questionado e determinar ao juízo dahabeas corpus
execução penal que avalie a presença do requisito subjetivo para a progressão de regime
independentemente de exame criminológico, caso este ainda não tenha sido realizado.

Consta dos autos que o juízo das execuções determinou a prévia submissão do
sentenciado a exame criminológico, para que possa analisar o pedido de progressão de
regime prisional por ele formulado.

Nas razões do agravo, às fls. 53-63, a parte recorrente argumenta, em síntese,
que o artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei nº 14.843
/2024, impõe a realização do exame criminológico para progressão de regime, sendo
norma de caráter procedimental e de aplicação imediata (fls. 58).
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Alega que a decisão do Tribunal de Justiça que determinou a realização do
exame criminológico foi suficientemente fundamentada, considerando a
multirreincidência do agravado em crime equiparado a hediondo e seu histórico
carcerário desfavorável (fls. 60-61).

Defende que a  nova legislação superveniente alterou as premissas do
entendimento da Súmula 439 do STJ, tornando a realização do exame criminológico a
regra, por expressa disposição legal cogente (fls. 62).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso a fim de ser
reformada a decisão atacada, revogando-se a ordem de concedida, parahabeas corpus 
restabelecer a decisão que determinou a realização do exame criminológico (fls. 61).

Solicita que o recurso seja encaminhado para julgamento pela Terceira Seção
do STJ, nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento Interno do STJ, para decidir sobre a
superação da Súmula 439 (fls. 62).

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 72-79.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 84-88 pelo não provimento
do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de se determinar a elaboração
do exame criminológico para aferição do requisito subjetivo para progressão de regime
no caso concreto.

Conforme exposto na decisão agravada, da análise dos elementos informativos
constantes dos autos, verifica-se flagrante ilegalidade a legitimar a atuação desta Corte.

Antes da entrada em vigor da Lei n.º 14.843/2024, este Superior Tribunal de
Justiça havia firmado o entendimento de que o Magistrado de primeiro grau, ou mesmo o
Tribunal  diante das circunstâncias do caso concreto, podem determinar a a quo,
realização da prova técnica para a formação de seu convencimento, desde que essa
decisão seja adequadamente motivada.

Consolidando esse entendimento, este Superior Tribunal de Justiça editou o
Enunciado Sumular n. 439, segundo o qual: "admite-se o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".
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Não bastasse, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema, editou a
Súmula Vinculante n. 26, :in verbis

"Para efeito de progressão de regime no cumprimento de
pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará
a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para
tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico."

 

Assim, antes da Lei n.º 14.843/2024, havia a possibilidade de determinar-se a
realização do exame criminológico ou sua complementação, quando as peculiaridades do
caso o recomendassem, em decisão adequadamente motivada.

No caso em foco, observem-se os fundamentos lançados na decisão do juízo
de primeiro grau ao ordenar a realização do exame criminológico (fl. 27):

Tratando-se de apenado reincidente especifico em crime
hediondo, com longa pena a cumprir (até 2030), a sugerir grande
envolvimento com a criminalidade e pouca assimilação da terapêutica
penal, entendo por necessária a realização do exame criminológico, a
fim de se aferir a presença do requisito subjetivo indispensável ao
pleito, que não se resume, a toda evidência, ao mero comportamento
carcerário.

Anote-se que desde a entrada em vigor da Lei n.º 14.843
/2024, a teor do art. 112, § 1.º, da LEP, a realização do exame é a regra
do sistema, sendo a exceção sua dispensa, por agora, à vista da ausência
e estrutura estatal, sob pena de colapso do sistema penitenciário, com
potencial de violar outros princípios jurídicos relevantes, como o da
proporcionalidade da pena e duração razoável do processo.

 
Por sua vez, eis os fundamentos do acórdão combatido ao manter a decisão do

juízo da execução (fls. 13-16):

 
A discussão ganhou ainda novos contornos com a recente

alteração do § 1º do artigo 112 da LEP pela Lei nº 14.843/20243, a qual
condiciona o deferimento da progressão de regime à prévia realização
de exame criminológico e que goza de constitucionalidade presumida
revelando a opção do legislador por determinada política criminal , cujo
controle, no âmbito deste Tribunal, deve observar a cláusula de reserva
de plenário, consoante o disposto no artigo 97 da Constituição Federal4
e no enunciado da Súmula Vinculante nº 105.

Todavia, ,a novel legislação é inaplicável no caso concreto
pois, como visto acima, os crimes foram cometidos em datas anteriores
à sua vigência; e as normas relacionadas à execução possuem natureza
penal, incidindo somente ao tempo do crime (artigo 4º do CP) e
retroagindo apenas para beneficiar o réu (artigo 2º, parágrafo único do
CP; c. c. 5º, XL, da CF) o que não é o caso.

[...]
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Como visto, Wellington é multirreincidente em crime
equiparado a hediondo (tráfico de entorpecentes), além de ostentar
histórico carcerário desfavorável (fls. 18/22), com a prática de falta
disciplinar de natureza média, consistente em participação em
organização criminosa em 01.04.2020.

Logo, outra não poderia ser a conclusão extraída da hipótese
vertente à luz da regulamentação legal e jurisprudencial dada à matéria,
fazendo-se indispensável a elaboração de completa avaliação técnica
sobre a situação psicossocial do agravante a ser realizada por equipe
multidisciplinar, conferindo prognose específica sobre eventual
adaptação ao regime em que pleiteia ingressar, para que, então, o Juízo
da execução penal bem analise o pedido deduzido.

E ainda que o Magistrado não esteja, prima facie, vinculado
ao seu resultado, não se discute a eficácia do método empregado para a
análise do comportamento psicossocial do encarcerado que pretende
voltar a interagir no meio social.

Ademais, uma vez determinada, é evidente que a providência
constitui modo eficaz de avaliação do mérito do reeducando e serve
como baliza à análise da sua aptidão para a obtenção do benefício.
(grifei).

 
A princípio, infere-se que a Lei nº 14.843/2024 não foi aplicada no caso dos

autos.

Não obstante, verifica-se que os fundamentos utilizados pela instância
ordinária não se mostram idôneos para afastar a presença do requisito subjetivo, nem
para determinar a realização de exame criminológico. Para tanto, o julgador deve indicar
elementos concretos extraídos da execução da pena, não servindo como embasamento à
determinação do exame a menção à gravidade abstrata do delito, à longa pena em
cumprimento ou à reincidência, consoante entendimento firmado por esta Corte Superior
de Justiça, a exemplo dos seguintes julgados:

"[...]
1. O advento da Lei n. 14.843/2024 alterou novamente a

redação do art. 112, § 1°, da LEP, tornando obrigatória a realização de
exame criminológico para progressão de regime.

2. In casu, os delitos pelos quais o apenado foi condenado
são anteriores à Lei n. 14.843/2024 e sua aplicação retroativa implica
em constrangimento ilegal sanável pela via eleita. Precedentes.

3. Ademais, a Corte estadual valeu-se de faltas graves
antigas e da gravidade abstrata dos delitos para cassar a progressão de
regime e determinar a realização de exame criminológico. Tal
providência não encontra respaldo na jurisprudência deste Tribunal
Superior, razão pela qual a decisão de primeiro grau foi restabelecida.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 944.943/RS, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/11/2024
.)19/11/2024
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"[...]
1. "A gravidade abstrata dos crimes que originaram a

execução penal, a longa pena a cumprir pelo condenado, bem como as
faltas graves antigas não constituem fundamento idôneo a sustentar
indeferimento de progressão. Conforme iterativa jurisprudência deste
Sodalício, as faltas cometidas em tempo longínquo não podem ser
invocadas eternamente para o indeferimento do benefício" (AgRg no
HC n. 791.163/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).19/9/2023 25/9/2023

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 863.545/SP, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024
 

Ocorre que a existência de uma única falta média antiga, datada de 01/04/2020
, cometida há mais de 5 anos, não é apta à determinação do exame.

 Diante de tais considerações, vislumbra-se a existência de flagrante
ilegalidade passível de concessão da ordem.

Cabe salientar que não é caso de aplicação do art. 125, § 2º, do Regimento
Interno do STJ, encaminhando o recurso para julgamento pela Terceira Seção, porque
não houve aplicação da Lei nº 14.843/2024 pelo Tribunal estadual e, além disso, não há
divergência entre os membros da turma quanto à incidência da Súmula n. 439/STJ aos
casos anteriores à Lei nº 14.843/2024.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0054981-0 HC 982.794 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00175164520248260502  00181172720198260502  00227652420188130251  
175164520248260502  181172720198260502  227652420188130251

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIANE BARBOZA TRINDADE 
ADVOGADA : MARIANE BARBOZA TRINDADE  - SP372250
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WELLINGTON LIMA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : WELLINGTON LIMA RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : MARIANE BARBOZA TRINDADE  - SP372250
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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